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RESUMO 

Objetivo: Analisar a cobertura vacinal até os 24 meses de vida, segundo raça/cor da pele, na 
coorte de nascidos vivos em 2017-2018 em Natal, Rio Grande do Norte. Métodos: Inquérito de base 
populacional realizado em 2020 e 2021. Estimaram-se as coberturas vacinais até os 24 meses de 
idade, segundo doses aplicadas, válidas e oportunas. A associação bruta da raça/cor da pele foi 
estimada pelo cálculo da razão de prevalência bruta e respectivos intervalos de confiança de 95% 
(IC95%), utilizando-se regressão de Poisson. Resultados: Das 688 crianças da coorte selecionadas, 
houve maior cobertura entre as crianças negras para as doses aplicadas (brancas 30,5%; negras 
47,8%; IC95%) e válidas (brancas 25,8%; negras 40,1%; IC95%), sem significância estatística, e menor 
cobertura para as doses oportunas, no esquema completo sem febre amarela (RP = 0,21; IC95% 
0,04;0,90). Conclusão: Evidenciou-se menor cobertura oportuna entre crianças negras, comparadas 
com crianças brancas.

Palavras-chave: Cobertura Vacinal; Disparidades Socioeconômicas em Saúde; Acesso aos Serviços 
de Saúde; Saúde das Minorias Étnicas; Determinantes Sociais da Saúde; Inquéritos Epidemiológicos.
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Contribuições do estudo

Principais 
resultados

Constatou-se que as 
desigualdades raciais e as 
disparidades sociais refletiram 
na cobertura vacinal das crianças 
de pele negra do estado do Rio 
Grande do Norte, evidenciando 
menor prevalência do esquema 
vacinal oportuno e completo 
entre essas crianças.

Implicações 
para os 
serviços

Os resultados demonstram 
a necessidade de reforçar as 
políticas públicas equitativas 
e a realização de práticas que 
busquem melhorar as coberturas 
vacinais, diminuindo assim as 
desigualdades raciais no âmbito 
da imunização em crianças.

Perspectivas

Gestores poderão realizar 
o planejamento de ações e 
estratégias nos serviços de 
imunização infantil, para o 
aumento da cobertura vacinal 
e a redução da hesitação em se 
vacinar entre pessoas negras e 
de condições socioeconômicas 
inferiores. 

INTRODUÇÃO

A imunização é considerada a principal medi-
da de intervenção para prevenir doenças imu-
nopreveníveis, e representa o investimento em 
saúde com melhor custo-benefício no combate 
às doenças infecciosas.1,2 O Programa Nacional 
de Imunizações (PNI), criado pelo Ministério 
da Saúde, em 1973, tem por objetivo garantir 
o acesso de todos aos imunobiológicos, de 
forma universal e gratuita, visando controlar e 
erradicar doenças preveníveis pela imunização 
e contribuir para a redução da mortalidade 
infantil.3,4

O estado do Rio Grande do Norte tem apre-
sentado redução nas coberturas vacinais desde 
o ano de 2018, não tendo atingido nenhuma 
das metas estabelecidas para as vacinas do 
calendário vacinal básico indicadas para as 
crianças de até  1 ano de idade, a exemplo da 
poliomielite. Contra essa doença, 70,2% da 
população-alvo foi vacinada em 2016; porém, 
em 2017 e 2019, as taxas de vacinação foram de 
apenas 69,5% e 80,7%, respectivamente.5

A cobertura vacinal é um indicador de saúde 
utilizado para avaliar os programas de imuni-
zação e o acesso aos serviços de saúde, e nesse 
quesito é  essencial estimar as coberturas, con-
siderando-se as doses aplicadas, válidas e opor-
tunas.6-9 Além disso, fatores socioeconômicos e 
sociodemográficos – como baixa escolaridade 
materna, mães que trabalham fora dos seus 
lares, a cor da pele negra da mãe e do chefe 
de família – estão associados a maiores percen-
tuais de incompletude do calendário vacinal 
básico infantil.1 Esses  fatores são reflexos das 
desigualdades de acesso a serviços de saúde.

Ressalta-se que a raça/cor da pele é um 
marcador de desigualdades sociais e é consi-
derada um importante preditor da saúde de 
uma população, além das diversas dimensões 
do racismo serem reconhecidas como deter-
minantes estruturais do perfil de morbimor-
talidade.10,11 A população negra no Brasil está 
submetida a vulnerabilidades que implicam 

dificuldades de acesso aos serviços de saúde 
e estabelecem relação com processos de es-
tigmatização racial.11,12 

A Política Nacional de Saúde Integral da 
População Negra (PNSIPN) é um instrumento 
voltado a garantir o acesso aos serviços de saú-
de13 e destaca o papel do racismo como deter-
minante social para a saúde desse segmento 
populacional. Para enfrentar os prejuízos histó-
ricos e as desigualdades causadas pelo racismo 
estrutural, a PNSPIN inclui programas e ações 
intersetoriais, envolvendo múltiplos órgãos do 
Ministério da Saúde, além de iniciativas civis e 
da participação de movimentos sociais.14
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São escassos os estudos brasileiros que ana-
lisam a cobertura vacinal segundo o quesito 
raça/cor da pele de crianças. Dessa forma, a in-
vestigação da cobertura vacinal segundo raça/
cor da pele contribui para o planejamento de 
ações e estratégias nos serviços de imunização 
infantil, visando ao aumento da cobertura vaci-
nal e à redução da hesitação vacinal, buscando-
-se corrigir as desigualdades sociais relaciona-
das à raça/cor da pele. Assim, o objetivo deste 
estudo foi analisar a cobertura vacinal até os 24 
meses de vida, de acordo com o quesito raça/
cor da pele, em crianças nascidas em 2017-2018 
em Natal, no estado do Rio Grande do Norte.

MÉTODOS

Trata-se de um inquérito domiciliar de base 
populacional realizado no município de Natal/
RN. Os dados utilizados no estudo são prove-
nientes do Inquérito Nacional de Cobertura 
Vacinal 2020 (INCV 2020) realizado nas áreas 
urbanas das 26 capitais brasileiras, no Distrito 
Federal e em 12 municípios do interior acima de 
100 mil habitantes, entre 2020 e 2021.15 

A população de estudo foi composta por 
nascidos vivos em 2017 e 2018, registrados no 
Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos 
(Sinasc), residentes na área urbana do municí-
pio de Natal, capital do estado do Rio Grande 
do Norte. Segundo dado do Censo brasileiro 
de 2022, Natal possui 751.300 habitantes e ter-
ritório de 167,401 km², com 99,32% de sua área 
urbanizada.16 A rede municipal de saúde de 
Natal conta com 147 unidades de saúde, sendo 
80 públicas municipais, dez estaduais e quatro 
federais; além disso, seis unidades filantrópicas 
e 47 unidades privadas contratadas prestam 
serviço municipal ao Sistema Único de Saúde 
(SUS).17

A amostragem foi probabilística por con-
glomerados em três estágios de seleção. No 
primeiro estágio, os setores censitários foram 
classificados em quatro estratos socioeconômi-
cos, utilizando-se dados das variáveis socioeco-
nômicas renda média dos responsáveis pelas 

famílias, porcentagem de responsáveis com 
renda superior a 20 salários mínimos e porcen-
tagem de responsáveis alfabetizados, do Censo 
Demográfico de 2010. Uma vez identificados 
os setores censitários em cada estrato socioe-
conômico, o segundo estágio caracterizou-se 
pela formação de conglomerados de setores 
(um ou mais setores), de acordo com o número 
estimado de nascidos vivos da coorte de 2017 
e 2018 em cada setor censitário, de modo que 
cada conglomerado tivesse pelo menos 56 nas-
cidos vivos. Em seguida, procedeu-se ao sorteio 
sistemático dos conglomerados, de modo a 
serem incluídos oito deles em cada estrato. No 
terceiro estágio, a unidade de amostragem foi 
a criança. Com os mapas dos conglomerados 
sorteados e a listagem dos endereços, obtidos 
no Sinasc, os entrevistadores percorreram as 
áreas respectivas, buscando as crianças das 
coortes, até se atingir o número preestabele-
cido para cada estrato.

O tamanho da amostra foi definido a partir 
dos cálculos adotados no INCV 2020. Para o es-
tudo atual, utilizaram-se os parâmetros de 95% 
de confiança, uma cobertura vacinal esperada 
de 70% e efeito de desenho de 1,4.15 

Utilizou-se questionário padronizado res-
pondido pela mãe ou responsável pela criança 
e preenchido tomando-se por base as infor-
mações contidas na caderneta de vacinação, 
que foi fotografada para maior fidedignidade 
dos dados. Outros detalhes metodológicos do 
inquérito de cobertura vacinal foram descritos 
em publicação específica.15

As variáveis dependentes foram as cober-
turas vacinais por imunobiológico e as cober-
turas vacinais completas para as vacinas que 
deveriam ter sido administradas no primeiro 
ano de vida e para as que deveriam ter sido 
administradas depois do primeiro ano de vida 
(sem a vacina contra febre amarela), do ca-
lendário vacinal de crianças aos 12 e 24 meses 
de vida, administrados nos serviços públicos 
e/ou privados. Foram analisadas as cobertu-
ras dos seguintes imunobiológicos: bacilo de 
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Calmette-Guérin (BCG), vacina contra hepatite 
B, vacina pentavalente, vacinas contra polio-
mielite, vacina contra rotavírus humano, vacina 
meningocócica C (MenC), vacina pneumocóci-
ca 10-valente (VPC10), tríplice viral, vacina contra 
varicela, vacina contra hepatite A e vacina con-
tra difteria, tétano e pertússis (DTP), cujas doses 
foram classificadas em doses aplicadas, válidas 
e oportunas. A vacina contra febre amarela foi 
excluída, por não fazer parte do calendário de 
imunização em 2017 e 2018 em algumas capi-
tais da região Nordeste.

Foram considerados como doses aplicadas 
aquelas vacinas anotadas na caderneta de 
vacinação ou no Sistema de Informação do 
Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI); 
doses válidas foram as doses recebidas com 
data de início e intervalo adequado entre as 
doses; e doses oportunas, as doses recebidas 
de acordo com o calendário nacional de imu-
nização com variação de ± 15 dias.7-9

Para o cálculo da cobertura vacinal completa 
aos 24 meses, considerou-se como numerador 
o “número de crianças que completaram o 
esquema vacinal preconizado (BCG, vacina 
contra hepatite B, vacina pentavalente [primei-
ra, segunda e terceira dose, primeiro reforço]), 
vacinas contra poliomielite (primeira, segunda 
e terceira dose, primeiro reforço), vacina contra 
rotavírus humano (primeira e segunda dose), 
MenC (primeira e segunda dose, primeiro refor-
ço), VPC10 (primeira e segunda dose, primeiro 
reforço),  tríplice viral (primeira e segunda dose), 
vacina contra varicela, vacina contra hepatite 
A e DTP”, dividido pelo denominador “número 
de crianças incluídas no estudo”, multiplicado 
por 100.

A variável independente principal foi a raça/
cor da pele da criança, categorizada em: 1) 
branca e 2) negra (pretas e pardas). Optou-se 
por utilizar a categoria “negra”, com a junção 
de crianças pretas e pardas, devido ao pequeno 
número de crianças de cor preta no estudo. As 
categorias “amarela” e “indígena” foram excluí-
das da análise.

As variáveis independentes de caracterização 
da amostra são especificadas a seguir.  

	– Características maternas: escolaridade em 
anos (< 8, 9-12, 13-15, ≥ 16); idade em anos (< 
20, 20-34, ≥ 35); 

	– Características da família: aglomeração fami-
liar (sim – mais de três pessoas residentes por 
cômodo utilizado para dormitório, não – até 
três pessoas residentes por cômodo utili-
zado para dormitório); estrato de consumo 
familiar (estrato A-B, estrato C-D); fez ou faz 
uso de serviço privado para vacinação (sim, 
não); já teve dificuldade de levar a criança ao 
posto de vacinação (sim, não); acredita que 
as vacinas são importantes para a saúde da 
criança (sim, não); acredita que as vacinas 
são importantes para a saúde do bairro (sim, 
não); e confia nas vacinas distribuídas pelo 
governo (sim, não).

As análises estatísticas foram realizadas  uti-
lizando-se o STATA, versão 13. Foi considerado 
o peso amostral e incorporado o efeito do de-
senho do estudo. Procedeu-se ao cálculo das 
coberturas vacinais de doses aplicadas, válidas 
e oportunas, de acordo com a raça/cor da pele 
da criança. A associação bruta da raça/cor da 
pele com os desfechos analisados foi estimada 
pelo cálculo da razão de prevalência bruta e res-
pectivos intervalos de confiança de 95% (IC95%), 
utilizando-se regressão de Poisson.

A pesquisa foi aprovada pelos Comitês de 
Ética em Pesquisa com Seres Humanos do 
Instituto de Saúde Coletiva da Universidade 
Federal da Bahia, sob parecer no 3.366.818, 
em 4 de junho de 2019, com Certificado de 
Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) 
4306919.5.0000.5030; e da Irmandade da Santa 
Casa de São Paulo, sob parecer no 4.380.019, 
em 4 de novembro de 2020, com CAAE 
39412020.0.0000.5479. 

RESULTADOS

O maior percentual de entrevistas não efe-
tuadas ocorreu nos estratos A (62,7%) e B (31,6%). 
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Nos estratos C (médio baixo) e D (baixo), o per-
centual de entrevistas realizadas foi de 100%. O 
motivo para não atingirmos a meta prevista foi 
a não localização das crianças. Foram excluídas 
11 crianças do estudo, que pertenciam às cate-
gorias “amarela” e “indígena”. 

Das 904 entrevistas previstas pela amostra-
gem, 688 foram realizadas, o que representou 
a perda amostral de 23,9%. A caracterização 
da amostra indica que as crianças de raça/cor 
da pele negra (pretas e pardas) são em sua 
maioria de família de baixo nível de consumo 
(C-D) (80,4%) e de famílias que relatam viver em 
aglomeração domiciliar (14,0%), filhos de mães 
de menor nível de escolaridade (24,5%); 19,9% 
fizeram uso de serviços privados de vacinação e 
15,6% das mães relataram dificuldade em levar a 
criança ao posto de vacinação. Entre as crianças 
negras, 95,0% dos responsáveis relataram con-
fiança nas vacinas distribuídas pelo governo; 
97,0% relataram a crença de que as vacinas são 
importantes para a saúde da criança; e 94,5%, a 
crença de que as vacinas são importantes para 
a saúde do bairro (Tabela 1).

Em relação à cobertura vacinal por imu-
nobiológico incluído no calendário nacional 
de imunização, observa-se que as coberturas 
vacinais de doses válidas foram      maiores 
entre as crianças de cor negra em 19 doses dos 
imunizantes analisados. Todavia, a cobertura 
vacinal de doses oportunas em crianças negras 
foi inferior às observadas para as crianças bran-
cas em 20 doses dos imunizantes analisados. 
As diferenças observadas, contudo, não foram 
estatisticamente significativas (Tabela 2).

A análise da cobertura vacinal completa 
mostra que as crianças negras possuem maior 
cobertura tanto nas doses aplicadas (brancas, 
30,5%, versus negras, 47,8%) como nas doses 
válidas (brancas, 25,8% versus negras, 40,1%), 
porém não houve diferença estatisticamente 
significativa (Tabela 3). 

No entanto, em relação às doses oportunas, 
houve menor cobertura vacinal entre as crian-
ças negras para as vacinas que deveriam ser 

tomadas depois do primeiro ano de vida e para 
a cobertura completa até os 24 meses de vida. 
Houve diferença significativa entre as crianças 
negras e brancas para a cobertura completa até 
os 24 meses de vida (RP = 0,21; IC95% 0,04;0,90), 
considerando-se as doses oportunas (Tabela 3).

DISCUSSÃO

O estudo encontrou menor cobertura, consi-
derando-se as doses oportunas para as vacinas 
de múltiplas doses e do esquema vacinal básico 
completo (sem a vacina de febre amarela), entre 
crianças negras, na coorte de nascidos entre 
2017 e 2018 na cidade de Natal, evidenciando 
que as desigualdades raciais representaram 
barreiras à completude do calendário de vaci-
nação até os 24 meses de vida da criança.

Os achados deste estudo mostram um perfil 
da vacinação no Brasil no qual os estratos popu-
lacionais de menor condição socioeconômica 
possuem pior oportunidade de vacinação. As 
crianças negras tiveram prevalência de cober-
tura vacinal completa oportuna 79% menor, 
quando comparadas às crianças brancas.

Em contraponto, estudo realizado na cidade 
de Pelotas/RS, em 2015, mostrou que o grupo 
com melhores condições socioeconômicas 
apresentou maior risco de incompletude va-
cinal;18 no inquérito de base populacional, rea-
lizado nas capitais brasileiras em 2012, a raça/
cor da pele da criança não foi associada com a 
vacinação incompleta.19

Corroborando os achados do presente estu-
do, um inquérito domiciliar realizado em São 
Luís/MA, em 2006, verificou que, mesmo após 
ajuste para fatores socioeconômicos, as dife-
renças nas coberturas segundo a raça/cor da 
pele se mantiveram, ressaltando que crianças 
negras têm maiores dif iculdades de serem 
vacinadas.20 

Essa desigualdade injusta e evitável pode 
ser explicada pelo racismo estrutural que se 
manifesta no campo da saúde. Esse fenômeno 
pode se materializar através de preconceitos 
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internalizados, estereótipos e sentimentos 
negativos vinculados a características raciais 
ou étnicas de um grupo; pela manifestação 
interpessoal de comportamentos e práticas 
discriminatórias, que excluem e inferiorizam 
esses grupos, concedendo-lhes atributos de 
menor valor ou considerando-os sem valor em 
relação a outros; e como componente estrutu-
ral, legitimado e praticado por organizações, 
políticas e normas, por meio de tratamento 

não equitativo, discriminatório, negligente, com 
desvantagem no acesso a benefícios e moro-
sidade na implementação de ações e políticas 
que favoreceriam as suas vítimas.21

No presente estudo, a maior parte das crian-
ças negras pertenciam às classes C e D, com 
mães de baixa escolaridade, e apresentaram 
maior hesitação vacinal. Todavia, não houve 
diferença significativa quando comparadas às 
crianças brancas analisadas no estudo. 

Tabela 1 ‒ Características da família, maternas e informação sobre a hesitação vacinal, em 
(%) e com intervalos de confiança de 95% (IC95%), de acordo com raça/cor da pele das crianças 
participantes do Inquérito Nacional de Cobertura vacinal de crianças nascidas em 2017-2018, 
Natal, Rio Grande do Norte, 2024 (n = 688)

Variáveis

Raça/cor da pele da criança

Branca Negra

% (IC95%) % (IC95%)

Sexo da criança

Masculino 55,0 (43,4;66,1) 52,8 (42,7;62,8)

Feminino 44,9 (33,8;56,5) 47,1 (37,2;57,3)

Faixa etária da mãe (anos)

< 20 0,7 (0,2;2,3) 4,8 (1,1;17,4)

20-34 60,8 (48,9;71,5) 56,3 (44,9;67,0)

≥ 35 38,4 (27,7;50,3) 38,8 (27,9;51,0)

Escolaridade da mãe (anos)

< 8 7,8 (4,2;14,1) 24,5 (14,6;38,2)

9-12 11,3 (5,2;22,6) 15,6 (9,3;24,9)

13-15 29,3 (18,1;43,8) 37,0 (28,0;47,1)

≥ 16 51,4 (35,0;67,4) 22,7 (11,9;88,9)

Aglomeração familiar

Sim (4 ou mais pessoas/cômodo) 2,5 (1,1;5,5) 14,0 (8,4;22,5)

Não (1 a 3 pessoas/cômodo) 97,5 (94,4;98,8) 85,9 (77,4;91,5)

Nível de consumo familiar

A-B 36,1 (24,2;49,9) 19,5 (9,3;36,5)

C-D 63,8 (50,0;75,7) 80,4 (63,4;90,6)

Uso de serviço privado para vacinação

Sim 36,2 (23,1;51,7) 19,9 (9,6;36,9)

Já teve dificuldade de levar a criança ao posto de vacinação

Sim 29,4 (17,0;45,8) 15,6 (9,6;24,5)

Acredita que as vacinas são importantes para a saúde da criança

Sim 99,6 (98,8;99,9) 97,0 (88,2;99,2)

Acredita que as vacinas são importantes para a saúde do bairro

Sim 99,7 (98,5;99,9) 94,5 (77,4;98,8)

Confia nas vacinas distribuídas pelo governo

Sim 99,7 (99,0;99,9) 95,0 (86,8;98,2)



ARTIGO ORIGINALEliene Roberta Alves dos Santos e colaboradores

Epidemiol. Serv. Saúde, 33(esp2):e20231310, 2024. 7

Em Londres, no Reino Unido, um estudo 
avaliou o efeito global da educação materna 
na vacinação infantil e apontou que há relação 
direta entre escolaridade materna e vacinação 
infantil, e que houve diferença significativa na 
cobertura vacinal de crianças filhas de mães al-
fabetizadas e não alfabetizadas, mostrando que 
o aumento do nível de escolaridade teve impac-
to positivo na adesão à vacinação.22 Mulheres 
mais escolarizadas tendem a procurar mais os 
serviços de saúde e estarem mais cientes na 
prevenção da imunização, em comparação 
com as mulheres sem escolaridade.23

Entre as famílias de crianças negras deste 
estudo, há maior percentual de hesitação 
vacinal, porém sem diferença estatística em 
comparação às crianças brancas. O fenômeno 
da hesitação pode estar associado à descrença 
nas vacinas, ao desabastecimento de vacinas 
nas unidades de saúde, à falta de conheci-
mento relacionado às vacinas e às doenças 
imunopreveníveis, e à dificuldade de acesso 
aos serviços de saúde.4,24

Ainda nesse o tema, um estudo2 cita que a 
falsa percepção de que não é mais preciso vaci-
nar seus filhos, por acreditarem que as doenças 

Tabela 2 ‒ Cobertura vacinal com razão de prevalência (RP) e intervalos de confiança de 
95% (IC95%), segundo doses válidas e oportunas, de acordo com raça/cor da pele das crianças 
participantes do Inquérito Nacional de Cobertura vacinal de crianças nascidas em 2017-2018, 
Natal, Rio Grande do Norte, 2024 (n = 688)

Imunizante

Análise bivariada

Doses válidas Doses oportunas

RP (IC95%) RP (IC95%)

Bacilo Calmette-Guérin 1,09 (0,83;1,44) 0,84 (0,51;1,40)

Vacina contra hepatite B 1,09 (0,83;1,45) 0,84 (0,51;1,38)

Primeira dose da vacina pentavalente 1,04 (0,91;1,19) 0,82 (0,49;1,38)

Segunda dose da vacina pentavalente 1,01 (0,88;1,17) 0,93 (0,55;1,58)

Terceira dose da vacina pentavalente 1,09 (0,91;1,29) 0,76 (0,47;1,25)

Primeira dose da vacina contra poliomielite 1,04 (0,91;1,19) 0,83 (0,50;1,38)

Segunda dose da vacina contra poliomielite 1,02 (0,89;1,17) 0,92 (0,55;1,54)

Terceira dose da vacina contra poliomielite 1,17 (0,95;1,44) 0,64 (0,36;1,12)

Primeiro reforço da vacina contra poliomielite 1,15 (0,89;1,50) 0,69 (0,37;1,28)

Primeira dose da vacina contra rotavírus humano 1,02 (0,88;1,17) 0,94 (0,59;1,50)

Segunda dose da vacina contra rotavírus humano 1,10 (0,86;1,40) 0,81 (0,55;1,21)

Primeira dose da vacina meningocócica C 1,03 (0,90;1,19) 0,82 (0,48;1,42)

Segunda dose da vacina meningocócica C 1,01 (0,88;1,17) 0,92 (0,55;1,53)

Primeiro reforço da vacina meningocócica C 1,03 (0,86;1,24) 0,92 (0,62;1,37)

Primeira dose da vacina pneumocócica 1,03 (0,89;1,18) 0,88 (0,52;1,49)

Segunda dose da vacina pneumocócica 1,02 (0,88;1,17) 0,86 (0,50;1,47)

Primeiro reforço da vacina pneumocócica 1,09 (0,83;1,43) 0,81 (0,44;1,49)

Primeira dose da tríplice viral 0,98 (0,83;1,17) 1,02 (0,53;1,97)

Segunda dose da tríplice viral 0,99 (0,82;1,19) 0,99 (0,61;1,60)

Vacina contra varicela 1,02 (0,89;1,17) 0,88 (0,56;1,37)

Vacina contra hepatite A 0,95 (0,79;1,12) 1,14 (0,63;2,05)

Primeiro retorço da vacina contra difteria, tétano e pertússis 1,06 (0,63;1,34) 0,84 (0,46;1,51)
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Tabela 3 ‒ Cobertura (%) vacinal completa até os 24 meses de vida, com com razão de prevalência (RP) e intervalos de confiança de 95% (IC95%), 
segundo classificação da dose em aplicada, válida e oportuna, de acordo com a raça/cor da pele das crianças participantes do Inquérito 
Nacional de Cobertura Vacinal de crianças nascidas em 2017-2018, Natal, Rio Grande do Norte, 2024 (n = 688)

Classificação das doses
Raça/cor da 

pele 

Coberturadas vacinas recomendadas  
no primeiro ano de vida

Cobertura das vacinas que deveriam ser 
tomadas depois do primeiro ano de vida

Cobertura completa

% (IC95%) RP bruta (IC95%)  % (IC95%) RP bruta (IC95%)  % (IC95%) RP bruta (IC95%)

Doses aplicadas

Branca 45,9% (33,0;59,5)

1,30 (0,87;1,95)

46,5% (34,7;58,6)

1,23 (0,84;1,79)

30,5% (18,4;46,0)

1,56 (0,89;2,76)

Negra 60,1% (48,1;71,0) 57,2% (44,5;68,9) 47,8% (36,4;59,5)

Doses válidas

Branca 41,1% (29,9;53,3)

1,29 (0,85;1,95)

34,8% (21,6;50,8)

1,48 (0,86;2,52)

25,8% (15,8;39,2)

1,55 (0,85;2,81)

Negra 53,2% (40,9;65,1) 51,6% (39,1;64,0) 40,1% (28,6;52,8)

Doses oportunas

Branca 14,5% (8,1;24,6)

1,16 (0,54;2,46)

3,4% (1,7;6,8)

0,51 (0,15;1,67)

7,2% (2,6;18,5)

0,21 (0,04;0,90)

Negra 16,8% (10,5;25,7) 1,7% (0,7;4,2) 1,5% (0,5;4,3)
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desaparecem ao longo do tempo, pode levar os 
pais a hesitar em vacinar, e que esses fatores 
estão associados aos determinantes da cober-
tura vacinal.

Ademais, a propagação de notícias falsas 
sobre eventos adversos da vacina na infância 
também está presente em populações negras 
e com baixa escolaridade, dificultando ainda 
mais a completude do esquema vacinal.1 

Em nosso estudo, verificou-se que, entre as 
crianças negras, houve maior proporção de 
aglomeração familiar, o que denota ser esse 
um marcador de piores condições socioeco-
nômicas. Em outro estudo,25 verificou-se que as 
crianças dos agregados familiares mais pobres 
tinham 36% mais probabilidade de não serem 
imunizadas do que as crianças dos agregados 
familiares mais ricos. De acordo com outra pes-
quisa,19 devido à aglomeração familiar, há uma 
probabilidade de o responsável pela criança 
ter dificuldade para se deslocar até a unidade 
de saúde, por não ter tempo disponível para 
realizar a vacinação da criança, o que pode 
comprometer o esquema vacinal da criança.

Outro importante achado do presente estu-
do foi a baixa cobertura vacinal com doses opor-
tunas entre as crianças negras. É importante 
destacar que, quando a maioria das crianças é 
vacinada de forma oportuna, os indivíduos não 
vacinados e aqueles em que houve falha vacinal 
também ficam protegidos. Nesse contexto, um 
indicador que merece destaque é o atraso vaci-
nal, que é definido como o não recebimento da 
dose em tempo oportuno, pois seus resultados 
podem afetar a população vacinada, deixando-
-a desprotegida e interferindo na imunidade da 
população.26, 27

A explicação para esse fato é que, tradicio-
nalmente, a porção mais favorecida da popu-
lação recebe mais e melhores intervenções em 
saúde, resultando em maior cobertura vacinal 
nesse grupo. A cobertura vacinal está diminuin-
do com os anos em países de alta renda, o que 
indica que fatores que favorecem o acesso e a 
utilização de serviços podem estar convergindo 

para o fenômeno da hesitação vacinal. Todavia, 
há sinais de inversão desse padrão em alguns 
países de baixa e média renda, onde a cober-
tura está aumentando entre os mais pobres e 
se reduzindo entre os mais ricos.8,19,28 

Esse achado específico deste estudo mos-
tra que a desigualdade na cobertura vacinal 
segue o padrão esperado de maior cobertura 
entre os de melhor condição socioeconômica. 
Entretanto, já há sinais de inversão desse pa-
drão, já que não foram encontradas diferenças 
significativas nas coberturas vacinais entre ne-
gros e brancos para a maioria das coberturas 
analisadas.

Identificar essas desvantagens segundo a 
raça/cor da pele ainda vem preencher uma 
lacuna de conhecimento no país. As desigual-
dades raciais nos indicadores de saúde têm 
contribuído consideravelmente no aumento 
das disparidades sociais.1,11,20,25 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
compreende a importância de pesquisas re-
lacionadas à vacinação, visando à redução da 
mortalidade infantil, e destaca a relevância de 
dados de alta qualidade para o monitoramento, 
prevenção e criação de estratégias voltadas à 
melhor distribuição e administração de vaci-
nas, além do suporte e apoio às famílias das 
crianças.29

Conforme disposto no art. 14 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, “é obrigatória a 
vacinação das crianças nos casos recomen-
dados pelas autoridades sanitárias”. Ademais, 
é dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar prioritariamente a efetivação dos 
direitos referentes à vida e à saúde da criança 
e do adolescente.30

De modo geral, destacam-se como pontos 
fortes desta pesquisa, por ser um estudo de 
base populacional, o tamanho da amostra e o 
processo de amostragem, e  a estratégia adota-
da para coleta das informações sobre a situação 
vacinal, como a extração direta do registro de 
vacinas e a fotografia das cadernetas de saúde 
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da criança, o que pode inclusive reduzir possí-
veis vieses de aferição.

As limitações deste estudo relacionam-se aos 
possíveis vieses de informação, já que havia a 
possibilidade de o respondente da pesquisa 
não ser o pai ou responsável pela criança; e viés 
de participação, considerando-se que houve 
maior percentual de perda por não localização 
do endereço, por imóvel fechado e por recusa 
entre as famílias de classe econômica A (60,4%) 
e B (47,5%). Isso pode ter afetado o cálculo das 
coberturas vacinais de acordo com a raça/cor da 
pele, já que foi observada maior concentração 
de crianças de raça/cor da pele branca nesses 
estratos. Outra limitação diz respeito à junção 
das categorias de raça/cor da pele (pretos e 
pardos) em uma única categoria e a exclusão 
dos indivíduos amarelos e indígenas. Tendo em 
vista o baixo número de participantes dessas 
categorias na amostra, criar categorias únicas 
poderia causar maior variabilidade estatística 
e levar a intervalos de confiança mais amplos 
e menos precisos, ao se estimarem parâmetros 
populacionais. 

Nossos resultados refletem a necessidade de 
aperfeiçoamento do sistema de saúde brasilei-
ro, com vistas à correção das iniquidades apon-
tadas. Entre as ações de promoção e prevenção, 

destacamos que as ações educativas devem 
abordar informações sobre a importância da 
vacinação infantil; e a comunicação deverá ser 
contínua, em linguagem simples, consistente 
e culturalmente adequada.

Além da participação dos familiares, a rede 
de atenção à saúde da criança deverá garantir 
o acesso aos imunobiológicos, bem como equi-
pamentos para conservação de sua qualidade; 
a capacitação de seus profissionais quanto à 
adequada administração de vacinas e às orien-
tações de cuidados pós-vacinais e à observância 
ao cumprimento do plano de vacinação; além 
da oferta de oportunidades para a atualização 
vacinal dos suscetíveis, promovendo a proteção 
coletiva contra as doenças imunopreveníveis.

O fortalecimento das ações estratégicas do 
PNI poderá incrementar o acesso aos serviços 
de saúde, bem como a oferta e o uso desses 
serviços para a parcela da população que mais 
necessita, com vistas à diminuição das desi-
gualdades raciais/sociais. Além disso, é neces-
sário proceder a avaliações sobre a qualidade 
do cuidado ofertado e sobre o desempenho do 
sistema de saúde, a partir de quesitos como 
adequação, continuidade, aceitabilidade, efe-
tividade, eficiência, segurança e respeito aos 
direitos dos indivíduos.



ARTIGO ORIGINALEliene Roberta Alves dos Santos e colaboradores

Epidemiol. Serv. Saúde, 33(esp2):e20231310, 2024. 11

CONTRIBUIÇÃO DOS AUTORES
Santos ERA e Barbosa IR contribuíram na concepção e delineamento do estudo, análise e interpretação 

dos resultados, redação e revisão crítica do conteúdo do manuscrito. Medeiros NBM, Bezerra HS e Araújo 
MFS contribuíram na redação e revisão crítica do conteúdo do manuscrito. Fernandes FCGM, Alexandrino 
A e Bezerra RA contribuíram na análise e interpretação dos resultados.  O Grupo ICV 2020 contribuiu 
na concepção e delineamento do estudo e revisão crítica do conteúdo do manuscrito. Todos os autores 
aprovaram a versão final do manuscrito e são responsáveis por todos os seus aspectos, incluindo a garantia 
de sua precisão e integridade.

CONFLITOS DE INTERESSE
Os autores declararam não haver conflitos de interesse.

TRABALHO ACADÊMICO ASSOCIADO
Artigo derivado de dissertação de mestrado Inquérito de cobertura vacinal de crianças nascidas em 

2017-2018 de acordo com o quesito raça ou cor da pele no município de Natal/RN, apresentada por Eliene 
Roberta Alves dos Santos no Programa de Pós-graduação em Saúde Coletiva (Facisa), da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, em 2023.

FINANCIAMENTO
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e Departamento de Ciência e 

Tecnologia do Ministério da Saúde, por meio do Processo 404131. 

*GRUPO ICV 2020
Adriana Ilha da Silva 
Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, ES, Brasil

Alberto Novaes Ramos Jr. 
Universidade Federal do Ceará, Departamento de Saúde Comunitária, Fortaleza, CE, Brasil

Ana Paula França 
Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil

Andrea de Nazaré Marvão Oliveira 
Secretaria de Estado da Saúde do Amapá, Macapá, AP, Brasil

Antonio Fernando Boing  
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, SC, Brasil

Carla Magda Allan Santos Domingues 
Organização Pan-Americana da Saúde, Brasília, DF, Brasil

Consuelo Silva de Oliveira 
Instituto Evandro Chagas, Belém, PA, Brasil

Ethel Leonor Noia Maciel 
Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, ES, Brasil

Ione Aquemi Guibu 
Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo, Departamento de Saúde Coletiva, São Paulo, SP, Brasil

Isabelle Ribeiro Barbosa 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, RN, Brasil

Jaqueline Caracas Barbosa 
Universidade Federal do Ceará, Programa de Pós-Graduação em Saúde Pública, Fortaleza, CE, Brasil

Jaqueline Costa Lima 
Universidade Federal de Mato Grosso, Cuiabá, MT, Brasil

http://orcid.org/0000-0001-8698-5768
http://orcid.org/0000-0001-7982-1757
http://orcid.org/0000-0002-3827-4301
http://orcid.org/0009-0000-8257-3205
http://orcid.org/0000-0001-9331-1550
http://orcid.org/0000-0003-1463-4939
http://orcid.org/0000-0002-4105-5839
http://orcid.org/0000-0003-4826-3355
http://orcid.org/0009-0004-4678-7838
http://orcid.org/0000-0002-1385-2849
http://orcid.org/0000-0001-6401-2244
http://orcid.org/0000-0002-2264-3301


Epidemiol. Serv. Saúde, 33(esp2):e20231310, 2024. 12

ARTIGO ORIGINALCobertura vacinal em crianças por raça/cor da pele

Correspondência: Eliene Roberta Alves dos Santos - robertaelienealves@gmail.com

Recebido em: 06/02/2024  | Aprovado em: 11/07/2024

Editora associada: Laylla Ribeiro Macedo  

José Cássio de Moraes 
Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo, São Paulo, SP, Brasil

Karin Regina Luhm 
Universidade Federal do Paraná, Curitiba, PR, Brasil

Karlla Antonieta Amorim Caetano 
Universidade Federal de Goiás, Goiânia, GO, Brasil

Luisa Helena de Oliveira Lima 
Universidade Federal do Piauí, Teresina, PI, Brasil

Maria Bernadete de Cerqueira Antunes  
Universidade de Pernambuco, Faculdade de Ciências Médicas, Recife, PE, Brasil

Maria da Gloria Teixeira 
Instituto de Saúde Coletiva, Universidade Federal da Bahia, Salvador, BA, Brasil

Maria Denise de Castro Teixeira 
Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas, Maceió, AL, Brasil

Maria Fernanda de Sousa Oliveira Borges  
Universidade Federal do Acre, Rio Branco, AC, Brasil

Rejane Christine de Sousa Queiroz 
Universidade Federal do Maranhão, Departamento de Saúde Pública, São Luís, MA, Brasil

Ricardo Queiroz Gurgel 
Universidade Federal de Sergipe, Aracaju, SE, Brasil 

Rita Barradas Barata 
Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo, Departamento de Saúde Coletiva, São Paulo, SP, Brasil

Roberta Nogueira Calandrini de Azevedo 
Secretaria Municipal de Saúde, Boa Vista, RR, Brasil

Sandra Maria do Valle Leone de Oliveira 
Fundação Oswaldo Cruz, Mato Grosso do Sul, Campo Grande, MS, Brasil

Sheila Araújo Teles 
Universidade Federal de Goiás, Goiânia, GO, Brasil

Silvana Granado Nogueira da Gama 
Fundação Oswaldo Cruz, Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca, Rio de Janeiro, RJ, Brasil

Sotero Serrate Mengue 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS, Brasil

Taynãna César Simões 
Fundação Oswaldo Cruz, Instituto de Pesquisa René Rachou, Belo Horizonte, MG, Brasil

Valdir Nascimento 
Secretaria de Desenvolvimento Ambiental de Rondônia, Porto Velho, RO, Brasil

Wildo Navegantes de Araújo 
Universidade de Brasília, Brasília, DF, Brasil

mailto:robertaelienealves@gmail.com
mailto:robertaelienealves@gmail.com
http://orcid.org/0000-0002-6246-3559
http://orcid.org/0000-0003-4512-662X
http://orcid.org/0000-0003-4555-4595
http://orcid.org/0000-0003-4818-4753
http://orcid.org/0000-0002-1890-859X
http://orcid.org/0000-0002-6391-397X
http://orcid.org/0000-0003-3318-3408
http://orcid.org/0009-0006-6409-3930
http://orcid.org/0000-0002-5536-6507
http://orcid.org/0000-0002-2543-8610
http://orcid.org/0000-0001-9651-3713
http://orcid.org/0000-0002-7215-9788
http://orcid.org/0009-0001-1929-3283
http://orcid.org/0000-0002-8960-6716
http://orcid.org/0000-0002-7059-4241
http://orcid.org/0000-0002-9200-0387
http://orcid.org/0000-0002-3349-8541
https://orcid.org/0000-0002-5849-343X
http://orcid.org/0009-0008-6024-4687
http://orcid.org/0000-0002-6856-4094


ARTIGO ORIGINALEliene Roberta Alves dos Santos e colaboradores

Epidemiol. Serv. Saúde, 33(esp2):e20231310, 2024. 13

REFERÊNCIAS

1.	 Silva FS, Barbosa YC, Batalha MA, Ribeiro MRC, Simões VMF, Branco MRFC, et al. Incompletude 
vacinal infantil de vacinas novas e antigas e fatores associados: coorte de nascimento BRISA, São Luís, 
Maranhão, Nordeste do Brasil. Cad. Saúde Pública. 2018;34(3):e00041717. doi: 10.1590/0102-311X00041717

2.	 Arroyo LH, Ramos ACV, Yamamura M, Weiller TH, Crispim JA, Cartagena-Ramos D, et al. Áreas com 
queda da cobertura vacinal para BCG, poliomielite e tríplice viral no Brasil (2006-2016): mapas da 
heterogeneidade regional. Cad. Saúde Pública. 2020;36(4):e00015619. doi:  10.1590/0102-311X00015619 

3.	 Aps LRMM, Piantola MAF, Pereira SA, Castro JT, Santos FAO, Ferreira LCS. Eventos adversos de vacinas 
e as consequências da não vacinação: uma análise crítica. Rev Saúde Pública. 2018;52:40. doi: https://
doi.org/10.11606/S1518-8787.2018052000384

4.	  Lachtim SAF, Frugoli AG, Noel C, Fonseca MHS. Fake News, infodemia e mídias sociais: da hesitação 
vacinal às baixas coberturas. Em: Silva TMR, Lima MG, organizadores. Estratégias de vacinação contra 
a COVID-19 no Brasil: capacitação de profissionais e discentes de enfermagem. Brasília, DF: Editora 
ABen; 2021. p. 113-9. (Série enfermagem e pandemias, 6). doi: https://doi.org/10.51234/aben.21.e08.c12

5.	 Ministério da Saúde (BR). Banco de dados do Sistema Único de Saúde-DATASUS. [Internet]. Brasília: 
Ministério da Saúde; 2023 [citado em 10 de julho de 2023]. Disponível em: http://tabnet.datasus.gov.br/
cgi/dhdat.exe?bd_pni/cpnibr.def 

6.	 Souza JFA, Silva TPR, Silva TMR, Amaral CD, Ribeiro EEN, Vimieiro AM, et al. Cobertura vacinal em 
crianças menores de um ano no estado de Minas Gerais, Brasil. Cienc Saúde Coletiva. 2022;27(9):3659-
67. doi: 10.1590/1413-81232022279.07302022

7.	 Guarda KX, Silva GTA, Villela EFM. Panorama da cobertura vacinal brasileira com enfoque no 
município de Jataí, Goiás entre 2011 e 2015. R Epidemiol Control Infec. 2018;8(1):65-72. doi: 10.17058/reci.
v1i1.9001

8.	 Organização Pan-Americana da Saúde. Centro de Estudos Augusto Leopoldo Ayrosa Galvão. 
Ministério da Saúde. Inquérito de cobertura vacinal nas áreas urbanas das capitais, Brasil: cobertura 
vacinal 2007 [Internet]. Brasília: Ministério da Saúde; 2007 [citado em 8 de abril de 2023] 645 p. 
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/inquerito_cobertura_vacinal_urbanas.pdf

9.	 Tauil MC, Sato APS, Costa AA, Inenami M, Ferreira VLR, Waldman EA. Vaccination coverage according 
to doses received and timely administered based on an electronic immunization registry, Araraquara-
SP, Brazil, 2012-2014. Epidemiol. Serv. Saude. 2017;26(4):835-46. doi: 10.5123/S1679-49742017000400014

10.	Dantas MNP, Silva MFS, Barbosa IR. Reflections on the COVID-19 mortality among the Black 
population and racial inequality in Brazil. Saúde Soc. 2022;31(3):e200667pt. doi: 10.1590/S0104-
12902022200667en

11.	 Malta DC, Stopa SR, Santos MAS, Andrade SSCA, Oliveira MM, Prado RR, et al. Fatores de risco 
e proteção de doenças e agravos não transmissíveis em adolescentes segundo raça/cor: 
Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar. Rev Bras Epidemiol. 2017;20(2):247-59. doi: 10.1590/1980-
5497201700020006

12.	 Silva NN, Favacho VBC, Boska GA, Andrade EC, Merces NP, Oliveira MAF. Acesso da população negra a 
serviços de saúde: revisão integrativa. Rev Bras Enferm. 2020;73(4):e20180834. doi: 10.1590/0034-7167-
2018-0834

13.	 Ministério da Saúde (BR). Política Nacional de Saúde da População Negra: uma política  do SUS 
[Internet]. 3ª ed. Brasília: Ministério da Saúde; 2017 [citado em 12 de março de 2023] 44 p. Disponível 
em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_saude_populacao_negra_3d.pdf

14.	Barbosa IR, Aiquoc KM, Souza TA, organizadoras. Raça e saúde: múltiplos olhares sobre a saúde da 
população negra no Brasil [Internet]. Natal: EDUFRN; 2021 [citado em 13 de maio de 2023]. Disponível 

https://doi.org/10.1590/0102-311X00041717
https://doi.org/10.1590/0102-311X00015619
https://doi.org/10.11606/S1518-8787.2018052000384
https://doi.org/10.11606/S1518-8787.2018052000384
https://doi.org/10.51234/aben.21.e08.c12
http://www.datasus.gov.br/
http://www.datasus.gov.br/
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/inquerito_cobertura_vacinal_urbanas.pdf
http://dx.doi.org/10.1590/0034-7167-2018-0834
http://dx.doi.org/10.1590/0034-7167-2018-0834


Epidemiol. Serv. Saúde, 33(esp2):e20231310, 2024. 14

ARTIGO ORIGINALCobertura vacinal em crianças por raça/cor da pele

em: https://repositorio.ufrn.br/bitstream/123456789/44949/3/Ra%c3%a7aeSaude_Barbosa_Aiquoc_
Souza_2021.pdf

15.	 Barata RB, França AP, Guibu IA, Vasconcellos MTL, Moraes JC, Grupo ICV 2020. Inquérito Nacional de 
Cobertura Vacinal 2020: métodos e aspectos operacionais. Rev Bras Epidemiol. 2023;26:e230031. doi: 
10.1590/1980-549720230031.2

16.	 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). [Internet]. [ citado em 24 de fevereiro de 2024]. 
Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rn/natal/panorama

17.	 Prefeitura Municipal dedo Natal. Secretaria Municipal de Saúde. (Re)desenhando a Rede de Saúde na 
cidade do Natal. Natal, RN; 2007. 125 p.

18.	Buffarini R, Barros FC, Silveira MF. Vaccine coverage within the first year of life and associated factors 
with incomplete immunization in a Brazilian birth cohort. Arch Public Health. 2020;78(21):1-8. doi: 
10.1186/s13690-020-00403-4

19.	 Barata RB, Ribeiro MCSA, Moraes JC, Flannery B, Vaccine Coverage Survey 2007 Group. 
Socioeconomic inequalities and vaccination coverage: results of an immunisation coverage survey in 
27 Brazilian capitals, 2007-2008. J Epidemiol Community Health. 2012;66(10):934-41. doi: 10.1136/jech-
2011-200341

20.	Yokokura AVCP, Silva AAM, Bernardes ACF, Lamy Filho F, Alves MTSSB, Cabra NAL, et al. Cobertura 
vacinal e fatores associados ao esquema vacinal básico incompleto aos 12 meses de idade, São Luís, 
Maranhão, Brasil, 2006. Cad. Saúde Pública. 2013;29(3):522-34. doi: 10.1590/S0102-311X2013000300010

21.	 Dantas MNP, Aiquoc KM, Santos EGO, Silva MFS, Souza DLB, Medeiros NBM, et al. Prevalência e fatores 
associados à discriminação racial percebida nos serviços de saúde do Brasil. Rev Bras Promo Saúde. 
2019;32:9764. doi: 10.5020/18061230.2019.9764

22.	Forshaw J, Gerver SM, Gill M, Cooper E, Manikam L, Ward H. The global effect of maternal education 
on complete childhood vaccination: a systematic review and meta-analysis. BMC Infect Dis. 
2017;17(801). doi: 10.1186/s12879-017-2890-y

23.	Lerm BR, Silva Y, Cata-Preta BO, Giugliani C. Inequalities in child immunization coverage: potential 
lessons from the Guinea-Bissau case. Cad Saúde Pública. 2023;39(1):e00102922. doi: 10.1590/0102-
311XEN102922

24.	Lima JG, Queiroz RCS, Trindade TG, Sales JJCS, Kolling AF, Soares MSM, et al. Prevalência e fatores 
associados à hesitação vacinal infantil em área metropolitana do Nordeste Brasileiro. Rev Sustinere 
[Internet]. 2023 [citado em 24 de fevereiro de 2024];11(2):421-52. Disponível em: https://www.e-
publicacoes.uerj.br/sustinere/article/view/74643

25.	Wiysonge CS, Uthman OA, Ndumbe PM, Hussey GD. Individual and contextual factors associated 
with low childhood immunisation coverage in sub-Saharan Africa: a multilevel analysis. PLoS ONE. 
2012;7(5):e37905. doi: 10.1371/journal.pone.0037905 

26.	Moura LL, Codeço CT, Luz PM. Cobertura da vacina papilomavírus humano (HPV) no Brasil: 
heterogeneidade espacial e entre coortes etárias. Rev Bras Epidemiol. 2021;24:e210001. doi: 
10.1590/1980-549720210001

27.	Walton S, Cortina-Borja M, Dezateux C, Griffiths LJ, Tingay K, Akbari A, et al. Measuring the timeliness 
of childhood vaccinations: Using cohort data and routine health records to evaluate quality of 
immunisation services. Vaccine. 2017;35(51):7166-73. doi: https://doi.org/10.1016/j.vaccine.2017.10.085

28.	Cata-Preta BO. Vacinação infantil em países de baixa e média renda: evidência de relutância em 
vacinar [tese]. Rio Grande do Sul: Universidade Federal de Pelotas;  2023, 189p.

29.	Menezes AMB, Flores TR, Pereira AM, Berrutti B, Marques GÁ, Luquez KYS, et al. Atraso na vacina 
tetravalente (DTP+Hib) em crianças de 12 a 23 meses de idade: Pesquisa Nacional de Saúde, 2013. Cad. 
Saúde Pública. 2022;38(1):e00063821. doi: 10.1590/0102-311X00063821

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rn/natal/panorama
https://doi.org/10.1590/S0102-311X2013000300010
https://doi.org/10.5020/18061230.2019.9764
https://doi.org/10.1371/journal.pone.0037905


ARTIGO ORIGINALEliene Roberta Alves dos Santos e colaboradores

Epidemiol. Serv. Saúde, 33(esp2):e20231310, 2024. 15

30.	Brasil. . Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
dá outras providências.  [Internet] [citado em 12 de maio de 2023].  Brasília, DF; 1990. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm

	_Hlk167993729
	_heading=h.905tjvy4aiym
	_heading=h.uey3jf4ise4g
	_heading=h.26age17hgbd2
	_heading=h.kd0illuan7dz
	_heading=h.30j0zll
	_heading=h.3znysh7
	_heading=h.2et92p0
	_Hlk162965127
	_Hlk162960044
	_Hlk162961177
	_Hlk159877115
	_heading=h.1t3h5sf
	_Hlk162879304
	_Hlk163564693
	bookmark=id.4d34og8
	_Hlk159877229
	_Hlk168090738
	bookmark=id.2s8eyo1

